



minuta: Direito de protesto do advogado










(nome), na  qualidade de mandatário do  arguido (nome), tendo re- querido oralmente junto do douto Tribunal que a testemunha (nome) prestasse o seu depoimento, uma vez que a mesma assistiu aos factos que ora  se discutem e é imprescindível para a boa decisão da causa e para a descoberta da verdade, vem pelo presente requerimento exercer o seu direito de protesto77, previsto no  art.º 80.º  do  actual Estatuto da  ordem dos  Advogados78, uma vez que lhe foi negada a possibilidade de realizar tal requerimento em acta, impedindo o Ilustre Causídico de realizar em pleno o seu mandato e assegurar a
defesa do seu constituinte.







77   Pese embora seja um  aresto já bastante antigo, entende-se que o mesmo ilustra bem o que significa o direito de protesto por  parte dos  Advogados, pelo que aqui se faz referência ao  Acórdão do  Supremo Tribunal de Justiça, de 20/09/1988, processo n.º 001916, relator Juiz Desembargador Gama Vieira, que esclarece no seu sumário que “I – O direito  de protesto no legitimo  cumprimento do dever  do patrocinio surge, quando no decorrer  da audiencia, ou de qualquer outro  acto ou diligencia: a) não e con- cedida  a palavra  a advogado que dela teria pretendido fazer uso; ou b) não for exarado em acta requerimento por ele produzido. II – Ao exercer tal direito, deve o advogado indicar a materia do requerimento e, o objecto  que tinha  em vista. Então o protesto não podera deixar de constar  da acta, sendo  havido para todos os efeitos, como arguição de nulidade, nos termos da lei.”.
78  o actual “Estatudo da  ordem dos  Advogados” corresponde à Lei n.º 145/2015, de
09 de Setembro, sendo que o actual artigo relativo ao direito de protesto corresponde ao anterior artigo 75.º.
